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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

 

TERMO DE RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIO ESPECIAL - PGJ

 

SEI: 19.04.4227.0019984/2023-32

Interessado: NATHAN DA SILVA NETO

Assunto: Migração de regime – benefício especial

 

RECONHEÇO o Benefício Especial no valor de R$ 5.627,84 (cinco mil, seiscentos e
vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos), em favor de NATHAN DA SILVA NETO, mat.10131,
ocupante do cargo de Promotor de Justiça, nos termos do art. 3º da Lei nº 12.618, de 20 de abril de 2012,
tendo em vista a migração para o Regime Próprio de Previdência Social com os benefícios limitados ao
teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, realizada em 26 de julho de 2022.

Para cálculo do Benefício Especial, foram considerados, além do tempo de contribuição
exercido junto a este Ministério Público, o tempo devidamente averbado de regimes próprios decorrentes
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme método de cálculo disciplinado pelos §§ 2º e
3º do art. 3º da Lei nº 12.618, de 2012, e orientações constantes da Portaria Conjunta STF/MPU nº 3, de 20
de junho de 2018.

Destaca-se que a averbação de tempo de serviço em momento posterior, bem como a
inclusão ou exclusão de contribuições na base de cálculo, poderão ensejar a revisão do Benefício Especial.
Por fim, cabe apontar que o Benefício Especial será atualizado conforme dispõe o § 6º do art. 3º da Lei nº
12.618, de 2012, e pago pelo órgão competente da União, por ocasião da concessão de aposentadoria,
inclusive por invalidez, ou pensão por morte pelo regime próprio de previdência da União, de que trata o
art. 40 da Constituição Federal, enquanto perdurar o benefício pago por esse regime.

Dê-se ciência, registre-se e publique-se.
 

 
GEORGES CARLOS FREDDERICO MOREIRA SEIGNEUR

Procurador-Geral de Justiça

 

Documento assinado eletronicamente por GEORGES CARLOS FREDDERICO MOREIRA SEIGNEUR,
Procurador-Geral de Justiça, em 18/12/2023, às 15:20, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0773628 e o código
CRC 2615083F.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PORTARIA SECOR Nº 13/2024, DE 24 DE JANEIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CORPORATIVO EM EXERCÍCIO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso da competência que lhe foi delegada
pela Portaria nº 440/SG, de 02 de junho de 2016,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
CONSIDERANDO o disposto na Portaria PGR nº 42, de 25 de junho de 2014, e na Portaria Normativa PGJ nº

655, de 3 de dezembro de 2019,
CONSIDERANDO as informações constantes no Despacho Administrativo 0835592 do Processo SEI nº

19.04.1131.0005785/2024-35, que informa o direito de a servidora gozar licença para capacitação, referente ao 1° quinquênio,
do período de 15/12/2014 a 13/12/2019,

 
RESOLVE:
 
Art. 1º Conceder licença para capacitação à servidora TAIS VIDAL DE OLIVEIRA FEIJO AQUINO,

Analista do MPU/Direito, matrícula 4779, no período de 01/02/2024 a 09/02/2024 (9 dias), para participar dos cursos
“Atuação do MP na Proteção à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar - Aspectos Práticos” – 25h e
“Aplicativos para reunião” – 3h, com carga horária total de 28 horas, na modalidade EaD, ministrados pelo(a) Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT.

Art. 2º A servidora deverá realizar as inscrições nas ações de capacitação, impreterivelmente, dentro do período
da licença autorizado nesta portaria.

Art. 3º A participação da servidora nas ações de capacitação autorizadas deverá ocorrer, impreterivelmente,
dentro do prazo definido nesta portaria, abarcando todo o período de afastamento

Art. 4º A servidora deverá iniciar no primeiro dia e concluir no último dia da licença, pelo menos, uma das
ações de capacitação.

 
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

 
(Assinado Eletronicamente)

EDUARDO VIEIRA DA LUZ SILVA

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO VIEIRA DA LUZ SILVA, Técnico do MPU, em 24/01/2024, às 15:24,
conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpdft.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0839864 e o código CRC B6569DA2.

19.04.1131.0005785/2024-35 0839864v2
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